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Sismos 
– Fenómeno natural (geológico)
- Imprevisível
- Recorrente
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Imprevisibilidade ⇒ o próximo sismo de grande 

potencial destrutivo tanto pode ocorrer dentro de 3  ou 4 
dias como 3 ou 4 décadas

Recorrência ⇒ certeza absoluta da ocorrências de 

sismos com forte potencial destrutivo no futuro em 
Portugal continental e nos Açores
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Potenciais Consequências em Portugal

1 - Cenário pessimista mas plausível: um único sismo, 

semelhante ao de 1755, pode causar dezenas de milhar  de 

mortos e prejuizos materiais entre 50% e 100% do PIB

2 - Cenário altamente provável (50% de probabilidade em 50 

anos): prejuizos de cerca de 10 000 milhões de euros  (custo 

de 10 pontes Vasco da Gama) e centenas ou milhares de 

mortos
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1 – Cenário pessimista mas plausível



Sociedade Portuguesa de Engenharia Sísmica

Na região de Lisboa: 22% da população vive em const ruções não 

construídas para resistir a sismos. É mais de meio milhão de 

pessoas, mais dos que as que cá viviam em 1755. Ou seja, um 

sismo menos intenso que o de 1755 pode ter efeitos semelhantes.
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2 - Cenário altamente provável (50% de probabilidade  em 50 

anos): prejuízos de cerca de 10 000 milhões de euros (cust o de 10 pontes 

Vasco da Gama) e centenas ou milhares de mortos
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Em Lisboa de vez em quando edifícios antigos desmoro nam-

se sozinhos

A Câmara Municipal de Lisboa já identificou mais de  mil 
edifícios em risco de colapso eminente

Imagine-se o que acontecerá à maioria destes edifíc ios no 
caso de ocorrer um sismo de intensidade média (cená rio 
provável)

João Appletton (autor do projecto de reforço da AR,  em 
Sismos e Edifícios, pág 422): “ Gaioleiros …são vítimas 
frequentes de colapsos parciais ou globais e que co nstituem 
um universo de potenciais ruínas em caso de ocorrên cia de 
sismos intensos "
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Potenciais consequências dos sismos são evitáveis a través de 
políticas preventivas

Os edifícios podem ser construídos para resistir a sismos

Os edifícios existentes podem ser reforçados

As redes de infraestruturas
e instalações industriais 
podem ser projectadas e 
construídas para resistir a 
sismos

Até os monumentos podem ser 
reforçados
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Eficiência do reforço
Faial, 1998: efeitos do sismo em duas construções a djacentes, uma 

reforçada e outra não
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Reforço sísmico de edifícios – situação actual

-Não há legislação que torne obrigatória a sua aplic ação

-Não há recomendações técnicas (excepção: Açores)

-Na realidade em muitas obras ditas de reabilitação urbana 

reduz-se a resistência sísmica dos edifícios
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Exemplos de intervenções que não resolveram o problema e que
obrigarão a desfazer o que se fez se se quiser reforçar os
edifícios no futuro ⇒ desperdício de recursos
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Intervenções que enfraqueceram a resistência dos ed ifícios

Corte de pilar no r/c, onde os 
efeitos dos sismos são mais fortes

Aumento do nº de pisos ⇒
aumento do peso do edifício e 
das forças induzidas pelo sismo 
na zona mais gravosa
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Edifício pombalino
- canalização inserida em parede 
com “Gaiola” sismo resistente em 
madeira;
- o corte reduziu fortemente a sua 
contribuição para a resistência 
sísmica do edifício;
- Nesta obra, paga com dinheiros 
públicos, escondeu-se o 
“problema”, rebocando a parede 
com argamassa de cimento.

Intervenções que enfraqueceram a resistência dos ed ifícios
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CML 2005

CML 2011
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A comunidade técnica tem feito inúmeras sugestões

transmitidas ao poder político (incluindo ao nível da UE) em

numerosos contactos directos desde Janeiro de 2000.

O Governo do engº Sócrates foi directamente informado de

tudo em 2005. O actual Governo ainda não.
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DOCUMENTOS (enviados à COPTC da AR em 2008)

� 1 - Programa Nacional de Redução da Vulnerabilidade Sísmica do Edificado, 

SPES e GECoRPA, Abril de 2001

� 2 - Prospecto de apresentação da Sociedade Portuguesa  de Engenharia 

Sísmica, 2003

� 3 - Mensagem do anterior Presidente da República sob re a Redução do 

Risco Sísmico, Fevereiro de 2003

� 4 - Carta enviada ao Presidente da República e entre gue em mão ao 1º 

Ministro em funções. Contém lista de medidas sugeri das para enfrentar o 

problema sísmico, organizada por ministérios. SPES,  Novembro de 2003
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�5 - 1º Projecto de Resolução da Assembleia da Repúbl ica sobre a redução 

do risco sísmico. Deputados do PSD e do CDS, Março de 2004

�6 - Correspondência com a Comissão Europeia, 2004 e 2005

�7 - Estudo Sectorial sobre Risco Sísmico. Estudo rea lizado para a Câmara 

Municipal de Lisboa. Contém lista de acções para re duzir o risco sísmico que 

podem ter contribuições ao nível das autarquias loc ais. Março de 2005

�8 - 2º Projecto de Resolução da Assembleia da Repúbl ica sobre a redução 

do risco sísmico. Deputados do PCP, Janeiro de 2006

�9 - Excertos de uma tese de doutoramento sobre risco  sísmico em que se 

analisam possíveis cenários sísmicos em Portugal co m base nas 

ferramentas de simulação mais sofisticadas que exis tem. Junho de 2006
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� 10 - Earthquake Risk Reduction in Europe. Documento que contém as 

propostas da Associação Europeia de Engenharia Sísm ica (EAEE) para 

actuação da União Europeia com vista a reduzir o ri sco sísmico na Europa. 

Fevereiro de 2007

� 11 - Apresentação das propostas da EAEE num “Informa tion Meeting” no 

Parlamento Europeu. Fevereiro de 2007.

� 12 - REGI – Report on the Regional Impact of Earthqua kes, Parlamento 

Europeu, Novembro  de 2007

� 13 - Carta do relatório REGI ao Presidente da Comiss ão Europeia, Maio de 2008

� 14 - Sismos e Edifícios / Mário Lopes [ et al ] Edições Orion, Setembro de 2008
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CUSTOS (do reforço sísmico)

Extremamente variáveis (dependem do estado inicial da construção 

,nível de exigência, etc.). Exemplo: escolas ⇒ 0 a 100 euros/m2 (0 a 20% 

do custo de construção nova)

Padrões de exigência na reabilitação podem ser mais  baixos que na 

construção nova (por razões de razoabilidade económ ica e social para 

viabilizar as intervenções), mas devem-se assegurar  níveis mínimos de 

proteção sísmica em todos os casos

Rendas devem aproximar-se dos valores de mercado para potenciar o 

financiamento privado ⇒ manter rendas baixas por via administrativa é 

promover a degradação urbana
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Manter a situação actual, em que se permite tudo,

inclusivé estimular o enfraquecimento dos edifícios, é

�NEGLIGÊNCIA
(pela qual um dia se pagará um preço elevado, não s ó 

material como em vias humanas)

Recomendação da SPES e da AR

Assegurar a obrigatoriedade de segurança estrutural anti-

sísmica nos programas de reabilitação urbana existentes ou a

criar.
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Resolução nº 102/2010 da Assembleia da República
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CONFRONTAR A 

ASSEMBLEIA DA REPÚBLICA 

COM AS SUAS 

RESPONSABILIDADES 

MORAIS E POLÍTICAS
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Hipótese 1

Assembleia da República aprova legislação sobre

reabilitação urbana que omite o problema sísmico,

ou seja, de sentido contrário à sua própria

Resolução.

Hipótese 2

A Assembleia da República deseja contribuir para

a aplicação da Resolução que aprovou.
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Hipótese 1 = demonstração ostensiva 
de HIPOCRISIA

Que credibilidade política  mereceria a 
Assembleia da República?

A Assembleia da República promoveu o reforço 
sísmico  do seu próprio edifício, mas nega essa 
protecção aos restantes 10 milhões de 
portugueses

Que credibilidade moral e respeito mereceria a 
Assembleia da República ?
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Hipótese 2

A Assembleia da República deseja 

contribuir para a aplicação da 

Resolução que aprovou
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Reabilitação urbana
Inclusão do reforço estrutural 

i) Elaborar recomendações técnicas para reforço sísmico da s
construções,

ii) Elaborar legislação sobre obrigatoriedade de incluir o reforço
sísmico nas obras de reabilitação de edifícios.

iii) Elaborar legislação para defesa do património constru ído de
maior valor cultural.

iv) Informar a população sobre o problema do risco sísmico, p ois
sem percepção do risco pelos principais envolvidos não
haverá redução do risco.

v) Criar mecanismos de fiscalização sistemáticos e eficient es
das obras de construção e reforço.

vi) Desenvolver a investigação e formação.
vii)Dar o exemplo: os órgãos do Estado, Governo e Câmaras em

particular, deveriam cuidar do seu património.
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Propostas da SPES para a reabilitação urbana (e não só)

Muito curto prazo

1 – Como a nova legislação deve ser aprovada
rapidamente devido a compromissos
internacionais, apenas é possível incluir a
proibição de obras que reduzam a resistência
sísmica.

2 – Governo deve nomear coordenador do Grupo de
Trabalho referido no ponto 7 da Resolução
nº102/2010 da AR
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Curto/médio prazo

3 – Elaborar e aprovar legislação técnica sobre
reforço estrutural e o seu domínio de aplicação na
reabilitação de edifícios, até ao final de 2013

4 – Iniciar o desenvolvimento dos pontos iii) a vii)

Obs: o Governo e a Assembleia da República
poderão contar com o apoio e empenho da SPES e
da comunidade técnica.
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Declaração das instituições de investigação

Os signatários consideram que as instituições de investiga ção

portuguesas têm já ou podem desenvolver as capacidades

necessárias à execução das tarefas de natureza científica e t écnica

necessárias à implementação eficiente dos diversos pontos

daquela Resolução.

Face ao exposto, os signatários declaram que, para a

implementação da Resolução, o Governo e o Estado Português

podem contar com o empenho e pró-actividade dos investigado res

e técnicos das instituições que subscrevem a presente decla ração.
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Obrigado pela vossa 

atenção


